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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 74/2012
de 26 de março

O Memorando de Entendimento sobre as Condiciona-
lidades de Política Económica, celebrado entre a Repú-
blica Portuguesa e o Banco Central Europeu, a Comissão 
Europeia e o Fundo Monetário Internacional, no quadro 
do programa de auxílio financeiro a Portugal, obriga à 
extinção das tarifas reguladas de venda de eletricidade 
e gás natural a clientes finais até 1 de janeiro de 2013.

A prossecução destes objetivos, no âmbito do sector do 
gás natural, decorre também da Diretiva n.º 2009/73/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 
2009, a qual, estabelecendo regras comuns para o mer-
cado interno do gás natural, obriga à sua liberalização.

Assim, em cumprimento da Diretiva n.º 2009/73/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 
2009, e do referido Memorando de Entendimento, o Go-
verno aprovou, em 28 de julho, a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 34/2011, apresentando, desta forma, o 
calendário para a extinção gradual das tarifas reguladas 
de venda a clientes finais de eletricidade e de gás natural.

No presente decreto -lei, estabelece -se o regime desti-
nado a permitir a extinção, de forma gradual, por escalão 
de consumo anual, de todas as tarifas reguladas de venda 
de gás natural a clientes finais no território continental, 
concluindo assim o processo iniciado pelo Decreto -Lei 
n.º 66/2010, de 11 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 77/2011, de 20 de junho, que determinou a extinção 
das aludidas tarifas reguladas para clientes finais com 
consumos anuais superiores a 10 000 m3.

O processo de extinção das tarifas reguladas concretiza-
-se através da eliminação das tarifas reguladas de venda 
de gás natural a clientes finais com consumos anuais in-
feriores ou iguais a 10 000 m3 e da introdução de meca-
nismos regulatórios de incentivo à adesão ao mercado de 
gás natural em regime de preço livres, que se manterão 
regulados, de forma transitória e no máximo, até 31 de 
dezembro de 2014 e até 31 de dezembro de 2015, consoante 
os clientes tenham consumos anuais iguais ou inferiores 
a 10 000 m3e superiores a 500 m3 ou inferiores ou iguais 
a 500 m3, respetivamente.

O modelo de extinção gradual das tarifas reguladas 
de venda a clientes finais visa criar condições para que 
os comercializadores possam oferecer gás natural num 
contexto de efetiva concorrência, dinamizando a transição 
dos clientes para um mercado liberalizado. A concretiza-
ção deste modelo em função dos escalões de consumo 
anual, acompanhada da introdução de mecanismos re-
gulatórios incentivadores da transição para um mercado 
energético liberalizado, toma em consideração a sensi-
bilidade dos consumidores compreendidos em cada um 
dos aludidos escalões à introdução de preços de mercado.

O processo de extinção das tarifas reguladas será, assim, 
acompanhado pela adoção de mecanismos de salvaguarda 
dos clientes finais economicamente vulneráveis, desig-
nadamente, a possibilidade de serem fornecidos por um 
comercializador de último recurso e a adoção de instru-
mentos de relacionamento comercial adaptados às suas 
necessidades. Tais mecanismos de salvaguarda acrescem 
aos descontos aplicáveis aos clientes finais economica-
mente vulneráveis, designadamente à tarifa social do gás 
natural, estabelecida pelo Decreto -Lei n.º 101/2011, de 

30 de setembro, e ao apoio social extraordinário ao con-
sumidor de energia (ASECE), previsto no Decreto -Lei 
n.º 102/2011, de 30 de setembro.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos.

Foi promovida a audição ao Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime de 
extinção das tarifas reguladas de venda de gás natural a 
clientes finais com consumos anuais inferiores ou iguais a 
10 000 m3 e adota mecanismos de salvaguarda dos clientes 
finais economicamente vulneráveis, nomeadamente no que 
respeita ao relacionamento comercial e às tarifas e preços.

2 — Para efeitos do presente diploma, são considerados 
clientes finais economicamente vulneráveis as pessoas que 
se encontrem nas condições de beneficiar da tarifa social 
de fornecimento de gás natural, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 101/2011, de 30 de setembro.

Artigo 2.º
Extinção das tarifas reguladas

1 — As tarifas reguladas de venda de gás natural a 
clientes finais com consumos anuais inferiores ou iguais 
a 10 000 m3 são extintas:

a) A partir de 1 de julho de 2012, para os clientes finais 
com consumos anuais superiores a 500 m3; e

b) A partir de 1 de janeiro de 2013, para os clientes com 
consumos anuais inferiores ou iguais a 500 m3.

2 — A partir das datas previstas no número anterior, os 
novos contratos de venda de gás natural a clientes finais 
são obrigatoriamente celebrados em regime de preços 
livres, sem prejuízo do estabelecido no número seguinte.

3 — Os clientes finais economicamente vulneráveis, tendo 
o direito de aderir às formas de contratação oferecidas no 
mercado, podem optar por ser fornecidos pelo comercializa-
dor de último recurso, mantendo, em qualquer dos casos, o 
direito aos descontos na tarifa de acesso legalmente previstos.

Artigo 3.º
Mecanismos de incentivo à transição para o mercado

1 — A transição para o fornecimento em regime de 
mercado livre dos clientes finais de gás natural é acompa-
nhada pela criação de mecanismos regulatórios indutores 
da adesão gradual daqueles clientes às formas de contra-
tação oferecidas no mercado.

2 — Constituem mecanismos regulatórios de incentivo 
à transição para o regime de mercado livre dos clientes 
finais de gás natural, com consumos anuais inferiores ou 
iguais a 10 000 m3:

a) As tarifas transitórias de venda aplicáveis ao forne-
cimento de gás natural para o regime de comercialização 
de último recurso;

b) Os deveres de informação relativos à extinção das 
tarifas reguladas e à transição para o regime de mercado.
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Artigo 4.º
Tarifas transitórias

1 — Sem prejuízo da extinção das tarifas reguladas nos 
termos e nas datas previstas no artigo 2.º, os comerciali-
zadores de último recurso devem continuar a fornecer gás 
natural a clientes finais com consumos anuais inferiores ou 
iguais a 10 000 m3 que não exerçam o direito de mudança 
para um comercializador de mercado livre, de acordo com 
os seguintes termos:

a) Para os clientes finais com consumo anual inferior ou 
igual a 10 000 m3 e superior a 500 m3, até 31 de dezembro 
de 2014;

b) Para os clientes finais com consumo anual inferior 
ou igual a 500 m3, até 31 de dezembro de 2015;

c) Para os clientes finais economicamente vulneráveis 
que assim optarem, nos termos a estabelecer por diploma 
legal.

2 — A obrigação estabelecida nas alíneas a) e b) do nú-
mero anterior cessa antecipadamente, no prazo de 120 dias 
após a data em que a Entidade Reguladora dos Serviços 
Energéticos (ERSE) torne público ter -se verificado que o 
número total de clientes finais de gás natural fornecidos 
em regime de mercado livre atingiu a percentagem de 
90 % em relação ao total de clientes finais do respetivo 
escalão de consumo.

3 — Compete à ERSE fixar as tarifas transitórias de 
venda de gás natural para consumos anuais inferiores ou 
iguais a 10 000 m3, as quais são determinadas pela soma 
das tarifas de energia, de acesso às redes e de comerciali-
zação, acrescidas de um montante resultante da aplicação 
de um fator de agravamento, o qual visa induzir a adesão 
gradual às formas de contratação oferecidas no mercado.

4 — A ERSE procede, com a periodicidade mínima 
trimestral, à apreciação da evolução das condições de mer-
cado com impacto nos pressupostos e parâmetros subja-
centes à definição das tarifas transitórias e determina a 
atualização do fator de agravamento das tarifas transitórias, 
referido no número anterior, sempre que tal se justifique.

5 — A receita proveniente do fator de agravamento 
referido no n.º 3 é repercutida a favor dos consumidores 
de gás natural através da tarifa de uso global do sistema, 
em termos a regular pela ERSE.

6 — Às tarifas aplicáveis pelos comercializadores de 
último recurso aos clientes finais economicamente vulnerá-
veis não será adicionado o montante resultante da aplicação 
do fator de agravamento referido no n.º 3.

Artigo 5.º
Mecanismos de salvaguarda dos clientes 

finais economicamente vulneráveis

1 — Os clientes finais economicamente vulneráveis 
mantêm o direito a ser fornecidos por um comercializador de 
último recurso, nos termos a estabelecer por diploma legal.

2 — Sem prejuízo do disposto na legislação de defesa 
do consumidor, em particular no regime jurídico apli-
cável aos serviços públicos essenciais, os clientes finais 
economicamente vulneráveis gozam, em especial, dos 
seguintes direitos:

a) A exigência de pagamento pelo serviço de forneci-
mento de gás natural ser comunicada ao cliente final econo-
micamente vulnerável, por escrito, com uma antecedência 

mínima de 20 dias úteis relativamente à data -limite fixada 
para efetuar o pagamento;

b) Em caso de mora no pagamento que justifique a 
interrupção do fornecimento, este só poderá ocorrer após 
o cliente final economicamente vulnerável ter sido interpe-
lado, por escrito e com a antecedência mínima de 15 dias 
úteis, para cumprir.

Artigo 6.º
Deveres de informação

1 — Sem prejuízo da utilização de outros meios com-
plementares de informação que considere necessários, a 
ERSE publica no seu sítio na Internet toda a informação 
necessária à mudança de comercializador, designadamente:

a) A data de extinção das tarifas reguladas de venda 
de gás natural a clientes finais, nos termos do artigo 2.º;

b) Os mecanismos regulatórios de incentivo à transi-
ção para o regime de mercado livre referidos no n.º 2 do 
artigo 3.º;

c) Os valores das tarifas transitórias referidas no artigo 4.º;
d) Os efeitos associados à ausência de mudança para um 

comercializador em regime de mercado livre;
e) A lista de todos os comercializadores de gás natural 

a atuar no mercado, registados junto da Direção -Geral de 
Energia e Geologia;

f) Os mecanismos de salvaguarda dos clientes finais 
economicamente vulneráveis.

2 — Sem prejuízo da utilização de outros meios comple-
mentares de informação que a ERSE considere necessários, 
o comercializador de último recurso deve:

a) Até 30 dias após a entrada em vigor do presente 
decreto -lei, prestar, em conjunto com as faturas, a todos 
os seus clientes com consumos anuais inferiores ou iguais 
a 10 000 m3, a informação prevista no número anterior, 
repetindo esta informação nas faturas que emita subse-
quentemente;

b) Nos três meses anteriores ao termo da aplicação das 
medidas previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º, alertar, nas 
faturas, os clientes do escalão de consumo abrangido para 
a aproximação da data de extinção das tarifas;

c) Manter a informação prevista no número anterior 
disponível e atualizada no respetivo sítio na Internet até 
à extinção das tarifas transitórias, prevista no artigo 4.º

3 — Os operadores das redes de distribuição de gás 
natural devem divulgar, através dos respetivos sítios na 
Internet, a informação prevista no n.º 1.

Artigo 7.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 30/2006, de 15 de fevereiro

Os artigos 40.º e 43.º do Decreto -Lei n.º 30/2006, de 
15 de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 66/2010, 
de 11 de junho, e 77/2011, de 20 de junho, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 40.º
Exercício da atividade de comercialização de último recurso

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A prestação de serviço público universal vigora 

enquanto forem aplicáveis as tarifas reguladas ou as 
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tarifas transitórias legalmente previstas, ficando, após 
a extinção destas, resumida ao fornecimento de gás 
natural para a satisfação das necessidades dos clientes 
finais economicamente vulneráveis, nos termos da le-
gislação aplicável, nomeadamente a relativa à proteção 
do consumidor.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 43.º
Relacionamento comercial do comercializador 

de último recurso

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O comercializador de último recurso deve 

aplicar tarifas reguladas de venda aos clientes finais e, 
a partir da extinção destas, as tarifas transitórias e as 
tarifas aplicáveis aos clientes finais economicamente 
vulneráveis legalmente previstas, em todos os casos 
conforme publicadas pela ERSE, de acordo com o es-
tabelecido no Regulamento Tarifário.»

Artigo 8.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 66/2010, de 11 de junho

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 66/2010, de 11 de junho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 77/2011, de 20 de junho, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
Disposição transitória

1 — Os comercializadores de último recurso devem, 
até 31 de dezembro de 2012, continuar a fornecer gás 
natural aos clientes finais de gás natural com consumos 
anuais superiores a 10 000 m3 que não tenham contra-
tado no mercado livre o seu fornecimento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 9.º
Regiões Autónomas

O presente decreto -lei não é aplicável às Regiões Au-
tónomas.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação, com exceção do n.º 2 do artigo 5.º, 
que entra em vigor em 1 de junho de 2012.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
fevereiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 15 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 75/2012
de 26 de março

O Memorando de Entendimento sobre as Condiciona-
lidades de Política Económica, celebrado entre a Repú-
blica Portuguesa e o Banco Central Europeu, a Comissão 
Europeia e o Fundo Monetário Internacional, no quadro 
do programa de auxílio financeiro a Portugal, obriga à 
extinção das tarifas reguladas de venda de eletricidade 
e gás natural a clientes finais até 1 de janeiro de 2013.

A prossecução destes objetivos, no âmbito do sector 
elétrico, decorre também da Diretiva n.º 2009/72/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 
2009, a qual, estabelecendo regras comuns para o mercado 
interno da eletricidade, obriga à sua liberalização.

Assim, em cumprimento da Diretiva n.º 2009/72/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 
2009, e do referido Memorando de Entendimento, o Go-
verno aprovou, em 28 de julho, a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 34/2011, apresentando, desta forma, o 
calendário para a extinção gradual das tarifas reguladas 
de venda a clientes finais de eletricidade e de gás natural.

No presente decreto -lei, estabelece -se o regime desti-
nado a permitir a extinção, de forma gradual, por escalão 
de potência contratada, de todas as tarifas reguladas de 
venda de eletricidade a clientes finais no território conti-
nental, estendendo, assim, à baixa tensão normal (BTN), o 
processo iniciado pelo Decreto -Lei n.º 104/2010, de 29 de 
setembro, que determinou a extinção das aludidas tarifas 
para clientes em muito alta tensão (MAT), alta tensão (AT), 
média tensão (MT) e baixa tensão especial (BTE).

O processo de extinção das tarifas reguladas concretiza-
-se através da eliminação das tarifas reguladas de venda de 
eletricidade a clientes finais em BTN e da introdução de 
mecanismos regulatórios de incentivo à adesão ao mercado 
de eletricidade em regime de preço livres, que se manterão 
regulados, de forma transitória e no máximo, até 31 de de-
zembro de 2014 e até 31 de dezembro de 2015, consoante 
os clientes tenham potência contratada superior ou igual 
a 10,35 kVA ou inferior a 10,35 kVA, respetivamente.

O modelo de extinção gradual das tarifas de venda a 
clientes finais visa criar condições para que os comercia-
lizadores possam oferecer eletricidade num contexto de 
efetiva concorrência, dinamizando a transição dos clien-
tes para um mercado liberalizado. A concretização deste 
modelo em função dos escalões de potência contratada, 
acompanhada da introdução de mecanismos regulatórios 
que incentivam a transição para um mercado energético 
liberalizado, toma em consideração a sensibilidade dos 
clientes compreendidos em cada um dos aludidos escalões 
à introdução de preços de mercado.

O processo de extinção das tarifas reguladas será, assim, 
acompanhado pela adoção de mecanismos de salvaguarda 
dos clientes finais economicamente vulneráveis, desig-
nadamente, a possibilidade de serem fornecidos por um 
comercializador de último recurso e a adoção de instru-
mentos de relacionamento comercial adaptados às suas ne-
cessidades. Tais mecanismos de salvaguarda acrescem aos 
descontos aplicáveis aos clientes finais economicamente 
vulneráveis, designadamente à tarifa social da eletricidade, 
estabelecida pelo Decreto -Lei n.º 138 -A/2010, de 28 de 
dezembro, e ao apoio social extraordinário ao consumidor 
de energia (ASECE), previsto no Decreto -Lei n.º 102/2011, 
de 30 de setembro.




